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ACÓRDÃO
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APELAÇÃO. AÇÃO MONITÓRIA. DECISÃO QUE INDEFERE
A  PETIÇÃO  INICIAL.  AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTAÇÃO
INDISPENSÁVEL  À  PROPOSITURA  DA  AÇÃO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  700,  §§  2º,  I,  E  4º  DO  NCPC.
OPORTUNIDADE  PARA  EMENDAR  A  INICIAL.  NÃO
CUMPRIMENTO.  FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  DO
AUTOR.  NÃO  DESINCUMBÊNCIA.  ART.  373,  I.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.

- A ação monitória tem como objetivo principal a formação de
um  título  executivo.  Assim,  aquele  credor  que  detenha
documento,  despido  de  executividade,  mas  que  demonstre,
em seu conteúdo, a probabilidade concreta de se reconhecer a
existência  da  obrigação  a  ser  cumprida,  poderá  valer-se  do
ajuizamento da demanda injuntiva, devendo, contudo, tomar
a  cautela  de  trazer  aos  autos  todos  os  documentos
indispensáveis para tal fim, sob pena da inicial ser indeferida,
nos precisos termos do art. 700, §§ 2º, I, e 4º do NCPC.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do voto
do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 295.

RELATÓRIO



Trata-se de apelação cível interposta pelo Banco Bradesco S/A
contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Campina
Grande, a qual  indeferiu a petição inicial,  com arrimo no art.  700, §§ 2º,  I,  4º,  do
Código de Processo Civil, nos autos da Ação Monitória proposta em face de Maria
Cleide Nunes Amorim, ora recorrida.  

Inconformado, o promovente interpôs apelação cível, alegando,
em síntese, que a presente ação monitória busca a cobrança de dívidas oriundas de
contrato  de  abertura  de  conta  corrente,  sendo  viável  tal  procedimento  para  tal
desiderato. 

Afirma que os documentos acostados comprovam a dívida, em
razão  da  disponibilização  do  crédito  para  a  parte  recorrida,  outrossim  que,  ao
contrário do fundamento utilizado na decisão recorrida, os documentos anexados
são hábeis para consubstanciar o procedimento monitório.

Nestes  termos,  pugna  pelo  reconhecimento  da  nulidade  da
sentença, para que seja determinado o retorno dos autos à vara de origem para que
seja dado prosseguimento ao feito. 

Sem contrarrazões.

Parecer  Ministerial  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação de mérito. (fls. 290/291)

É o relatório.

VOTO

Colhe-se dos autos que o autor (Banco Bradesco S/A) aforou a
presente  demanda,  em  face  de  Maria  Cleide  Nunes  Amorim, objetivando  a
constituição de título executivo judicial, em face da dívida no valor de R$ 25.456,09
(vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e seis reais e nove centavos), montante
correspondente  a  soma  de  R$  2.245,35,  relacionado  ao  Contrato  9350014039;  R$
11.932,73 – Contrato 9350331217 e R$ 11.278,01 – Contrato 9350329190. 

Sustentou que os valores são referentes a Proposta de Abertura
de Conta e Termo de Opção Pessoa Física e Termo de Adesão ao Cartão de Crédito
Adicional do HSBC.

Conforme  se  observa  à  fl.  17,  o  Juízo  a  quo  determinou  a
intimação  do  autor  para  comprovar  o  débito  da  parte  promovida,  tendo  o
promovente juntado os documentos de fls. 20/39.

Em  contestação,  a  ré  não  reconhece  a  dívida  imputada,



sustentando que não há nos autos prova da existência dos “supostos” contratos de
abertura  de  conta  e  créditos  parcelados,  requerendo  o  indeferimento  da  petição
inicial.

Conforme  relatado,  a  Sentença  de  primeiro  grau  indeferiu  a
petição inicial,  com arrimo no art.  700,  §§ 2º,  I,  4º,  do  Código de Processo  Civil,
considerando que a demanda não foi interposta com os documentos indispensáveis
(memória  de  cálculo  e  prova  escrita  do  débito),  não  podendo mais  ser  juntados
outros  documentos  após  a  resposta  do  réu,  sob  afronta  aos  Princípios  do
Contraditório e Ampla Defesa. Recorre desta decisão o promovente.

Com efeito, analisando detidamente os autos, tenho que melhor
sorte  não  assiste  a  instituição  de  crédito  apelante,  nos  termos  da  argumentação
abaixo perfilhada, convergente com a linha decisória do julgado a quo.

O  novo  CPC  dispõe  que  é  possível  a  interposição  de  ação
monitória desde que haja provas escritas suficientes para a instrução da ação que
objetive o recebimento de valores, in verbis:

Art. 700. A ação monitória pode ser proposta por aquele que afirmar,
com  base  em  prova  escrita  sem  eficácia  de  título  executivo,  ter
direito de exigir do devedor capaz:

§ 2º Na petição inicial, incumbe ao autor explicar, conforme o caso:

I – a importância devida, instruindo-a com memória de cálculo;

§ 4º Além das hipóteses do art. 330, a petição inicial será indeferida
quando não atendido o disposto no § 2º deste artigo”.

Pois  bem.  Analisando  detidamente  os  autos,  verifico  que  a
monitória depende de prova escrita que revele o grau razoável de probabilidade da
existência da relação jurídica que gerou a dívida.

No caso dos autos, denota-se que o promovente se descuidou
em instruir  a  inicial  com a documentação necessária,  deixando de colacionar aos
autos  a  memória  de  cálculo  e  os  contratos  por  ele  destacados  (9350014039;
9350331217 e 9350329190). 

Diante de tal situação, a recorrente foi intimada para emendar a
inicial, no sentido de acostar ao feito documentação hábil para instruir a ação, nos
termos do § 5º do dispositivo legal supracitado, que assim determina:

“§  5º  Havendo  dúvida  quanto  à  idoneidade  de  prova
documental  apresentada  pelo  autor,  o  juiz  intimá-lo-á  para,
querendo,  emendar  a  petição  inicial,  adaptando-a  ao
procedimento comum.



Conforme  observado  na  Sentença,  o  promovente  somente
juntou aos autos o cálculo referente ao contrato de nº 9350014039, apenas quando da
impugnação aos embargos monitórios.

Constata-se,  assim,  que  o  apelante  não  apresentou  prova
satisfatória para viabilizar a opção pela via eleita.

Tal panorama verte para a manutenção do decisum impugnado,
considerando não haver em tempo hábil a apresentação da documentação necessária,
in  casu,  memória  de  cálculo  e  prova  escrita  do  débito  sub  judice,  assim  como
perfilhou o Magistrado de piso.

Nesse sentido, destaco o seguinte precedente:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  ENERGIA
ELÉTRICA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. Ação
monitória ajuizada sem a prova escrita do débito relativo ao
consumo de energia elétrica (art. 700 do CPC). Oportunizada a
emenda à  inicial,  a  apelante  não  apresentou os  documento
indispensáveis à propositura da lide. Mantida a sentença que
indeferiu a petição inicial (art. 321, parágrafo único, do CPC).
NEGARAM  PROVIMENTO  AO  APELO.  UNÂNIME.
(Apelação Cível Nº 70075168690, Décima Oitava Câmara Cível,
Tribunal  de Justiça do RS, Relator:  Marlene Marlei de Souza,
Julgado em 07/12/2017)

Em razão das considerações acima referendadas, tem-se a não
desincumbência  do  ônus  da  prova  quanto  aos  fatos  constitutivos  do  direito  do
recorrente, mesmo quando oportunizado o fazê-lo, vai de encontro ao preceituado no
artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil.

Este é o ensinamento de Humberto Theodoro Júnior1: 

“No  processo  civil,  onde  quase  sempre  predomina  o  princípio
dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse
da parte, assume especial relevância a questão pertinente ao ônus
da prova”. 

Esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para
que a verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever
de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há
um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não
provar os fatos alegados e do qual  depende a existência do direito subjetivo que
pretende resguardar através da tutela jurisdicional.  Isto porque, segundo máxima

1 in Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, 18ª  ed., Forense, 1999, p. 421.



antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.

Diante  de  tais  considerações,  nego  provimento  ao  recurso
apelatório, mantendo por completo a sentença vergastada.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
apelo, nos termos do voto do relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


